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PARECER N° 000112/2017 

Retornam, novamente, os autos da auditoria realizada pela 5a CCE, visando o 

acompanhamento da execução orçamentária, financeira e patrimonial da FUNDAC, com foco nos 

processos relativos aos Contratos n°s 26/2013 e 04/2014, celebrados com a Fundação José Silveira 

(FJS), cujo objeto é a prestação de serviços de assistência, proteção e apoio aos adolescentes em 

regime de internação provisória e/ou cumprimento de medida socioeducativa, relativa ao período de 

01/01/2013 a 31/07/2014. 

Em cumprimento ao disposto no art. 106, § 1o, do Regimento Interno desta Corte de Contas 

(Resolução n. 18/1992), o Conselheiro-relator abriu nova vista dos autos a este Parquet, para emissão 

de novo pronunciamento após a juntada de esclarecimentos pelo Órgão Técnico desta Corte de 

Contas, acerca da irregularidade descrita no item 5.1.7 (pagamentos relativos a funcionários lotados 

em unidade não inaugurada) do Relatório de fl. 281. 

No Parecer Ministerial de fls. 227/231, este Ministério Público de Contas retificou 
parcialmente o opinativo exarado às fls. 170/184 para afastar a responsabilidade sancionatória e 



financeira sugerida ao Sr. Antônio Rodrigues dos Santos, opinando pela juntada do presente processo 

auditoria! às contas da FUNDAC, referente ao exercício de 2014, e sugerir a aplicação de multa 

sancionatória e imputação de débito no valor total de a RS 518.925,37 (quinhentos e dezoito mil, 

novecentos e vinte e cinco reais e trinta e sete centavos) à Sra. Ariselma Pereira Pereira, em razão 

das irregularidades identificadas no bojo dos Contratos n° 26/2013 e 04/2014. 

Diante do opinativo acima apontado, a referida gestora apresentou novas justificativas e 

documentos ás fls. 243/261, sendo os autos encaminhados à 5a CCE para análise da resposta. 

Ao proceder o cotejamento dos novos elementos constantes nos autos, este Parquet observou 

certa contradição na conclusão da Auditoria acerca da irregularidade descrita no item 5.1.7, razão pela 

qual opinou pela conversão do feito em diligência interna para que a 5a CCE esclarecesse se o referido 

achado restou sanado após a juntada de documentos complementares pela gestora responsável (fls. 

276/278). 

Em atendimento à diligência acima sugerida, a 5a CCE informou que foi considerada sanada a 

falha apontada (fl. 281). 

Diante dá constatação pelo Órgão Técnico, verifica-se que as novas justificativas e documentos 

apresentados pela Sra. Ariselma Pereira Pereira tiveram o condão de modificar os opinativos de fls. 

170/184 e 227/231 apenas em relação ao item 5.1.7 (pagamentos relativos a funcionários lotados em 

unidade não inaugurada), visto que as demais irregularidades não foram saneadas, conforme 

transcrição dos comentários de auditoria abaixo (fis.270/272): 

• Divergência na apuração dos valores devidos (item 5.1.2): a gestora apresentou 

documento, emitido em 22/08/2016, mediante o qual solicita à atual Diretora Geral da 

FUNDAC, cópia de toda da folha de pagamento da FJS e do processo de pagamento do 

mês onde foi realizada a devolução dos valores, porém, não foram apresentados os 

documentos comprobatórios desta devolução; 

• Ausência de documentos comprobatórios de despesa (item 5.1.1, "b"): a gestora não 

apresentou esclarecimentos para esta falha: 

• Recolhimento do INSS efetuado a maior (item 5.1.4): quanto à alegação da gestora de 

que os profissionais que receberam salário família e maternidade estavam indicados nas 

folhas de pagamento, cabe esclarecer que, nos processos de pagamento examinados pela 

auditoria não estavam destacados quais os funcionários que recebiam esses benefícios. 
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nem foram apresentadas memórias de cálculo que demonstrassem a composição dos 

valores recolhidos, evidenciando assim a ausência de controle por parte da FUNDAC; 

• Não comprovação de recolhimento de IRRF Retido nas Folhas de pagamento (item 
5.1.1): foram apresentados apenas os DARF's acompanhados das respectivas folhas de 

pagamento, relativos ao recolhimento das retenções efetuadas nos meses de janeiro a 

junho/2014, o que não abrange todo o período auditado. A auditoria procedeu à apuração 

dos valores com base nas folhas de pagamento, tendo em vista que não foram enviadas as 

memórias de cálculo dos valores recolhidos e identificou que, à exceção dos valores 

relativos às férias de abril/2014 e maio/2014, os valores não conferem com os valores 

apurados. 

Dessa forma, diante dos novos elementos apresentados pela Sra. Ariselma Pereira Pereira, 

este Ministério Público de Contas, novamente, RETIFICA PARCIALMENTE os opinativos de fls. 

170/184 e 227/23 apenas para afastar a imputação de débito no valor de R$ 485.319,59 

(quatrocentos e oitenta e cinco, trezentos e dezenove reais e cinqüenta e nova centavos) atribuída à 

referida gestora, em virtude do achado constante no item 5.1.7 (pagamentos relativos a funcionários 

lotados em unidade não inaugurada), mantendo: 

í) o afastamento da responsabilidade sancionatória e financeira anteriormente sugerida ao 

Sr. Antônio Rodrigues dos Santos, opinando pela juntada do presente processo auditorial às contas 

da Fundação da Criança e do Adolescente (FUNDAC), referente ao exercício de 2014; 

ii) a sugestão de imputação de multa a Sra. Ariselma Pereira Pereira, Diretora Geral da 

Fundação da Criança e dó Adolescente- FUNDAC durante o período de 01/01/2013 a 31/07/2014, na 

forma do art. 35, VI, da Lei Complementar Estadual n° 05/1991, em razão da sonegação de 

informações relevantes a esta Corte de Contas no curso do presente processo; em razão do 

pagamento indevido à FJS de funcionários em gozo de férias (R$ 17.824,39), de funcionários 

afastados (R$ 1.629,62) e relativo à inserção indevida no rol de despesas de desconto dos 

funcionários de férias (R$ 14.178,78); 

Ui) a aplicação de multa a ser aplicada em dobro à Sra. Ariselma Pereira Pereira, na forma 

do art. 35, II, da Lei Complementar Estadual n° 05/1991 e do art. 203, §1°, do Regimento Interno deste 

Tribunal de Contas, em razão da reiteração de conduta praticada pela Fundação atinente à 
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terceirização indevida de pessoal para realização de atividade fim (irregularidade reiterada conforme 

julgamento do processo n° TCE/0000487/2011); 

/V) a imputação de débito no valor total de R$ 33.632,79 (trinta e três mil, seiscentos e trinta 

e dois reais e setenta e nove centavos) à Sra. Ariselma Pereira Pereira, em virtude do pagamento 

indevido à FJS de funcionários em gozo de férias (R$ 17.824,39), de funcionários afastados (R$ 

1.629,62) e relativo à inserção indevida no rol de despesas de desconto dos funcionários de férias (R$ 

14.178,78), na forma do art. 24, III, da Lei Complementar Estadual n° 05/1991; 

Por fim, em relação às determinações sugeridas à FUNDAC, também restam integralmente 

mantidas as providências sugeridas nos opinativos pretéritos. 

É o parecer. 

Salvador, 08 de fevereiro de 2017. 

CAMILA LUZ DE OLIVEIRA 
Procuradora do Ministério Público de Contas 
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